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PROJETO DE LEI Nº ___/2025

Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios e estabelecer cooperação técnica com condomínios e associações de moradores para o compartilhamento de imagens de videomonitoramento com órgãos de segurança pública do Estado, com a finalidade de auxiliar na prevenção de crimes e na localização de pessoas foragidas da Justiça.

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios, termos de cooperação ou instrumentos congêneres com condomínios residenciais, comerciais ou mistos, bem como associações de moradores, com vistas a viabilizar o compartilhamento de imagens captadas por sistemas de videomonitoramento, de forma voluntária e colaborativa, com os órgãos de segurança pública do Estado.

Art. 2º A cooperação referida nesta Lei terá por finalidade auxiliar ações de prevenção, investigação e repressão a crimes, bem como a localização de pessoas foragidas da Justiça, observados os princípios da legalidade, finalidade, proporcionalidade e segurança da informação.

Art. 3º O compartilhamento de imagens de que trata esta Lei ocorrerá somente:
I – mediante requisição formal da autoridade policial competente, no exercício regular de suas atribuições; ou
II – em situações de flagrante delito ou risco iminente à vida, hipótese em que o acesso às imagens poderá ocorrer de forma imediata, com posterior formalização no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 4º Os convênios e instrumentos de cooperação deverão conter cláusulas que assegurem:
I – a observância das normas de proteção de dados pessoais, nos termos da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD);
II – o registro de acessos e rastreabilidade das informações compartilhadas;
III – o sigilo das imagens e informações, restritas à finalidade de segurança pública;
IV – o prazo máximo de retenção das imagens, não superior a 30 (trinta) dias, salvo determinação judicial ou investigação em curso;
V – a adoção de medidas de segurança da informação, conforme parâmetros técnicos a serem definidos pelo Poder Executivo.

Art. 5º É vedada a utilização de sistemas automáticos de reconhecimento facial ou integração biométrica com bancos de dados públicos ou privados, enquanto não houver regulamentação específica expedida pela autoridade competente, acompanhada de avaliação de impacto à proteção de dados pessoais.

Art. 6º A adesão dos condomínios e associações será inteiramente voluntária, sendo facultado ao Poder Executivo oferecer apoio técnico, orientação ou certificação aos que optarem por integrar o programa de cooperação.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, definindo os procedimentos administrativos, padrões técnicos de segurança, modelo de convênio e demais providências necessárias à sua execução.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem por finalidade fortalecer as ações de segurança pública no Estado do Maranhão, mediante cooperação técnica e voluntária entre o Poder Público e a sociedade civil, especialmente condomínios e associações de moradores que dispõem de sistemas de videomonitoramento.
A integração dessas imagens, dentro de parâmetros legais e éticos, permitirá respostas mais rápidas a situações de risco, apoio a investigações criminais e localização de pessoas foragidas, sem comprometer o direito à privacidade e à proteção de dados pessoais.
A proposta não cria órgãos, cargos ou funções, nem impõe obrigações diretas à administração pública, tratando-se de norma autorizativa e programática, compatível com a competência legislativa estadual e com o art. 61, §1º, II, “e”, da Constituição Federal, que reserva ao Executivo apenas a iniciativa de leis que modifiquem a estrutura administrativa.
Por meio desta autorização, o Estado poderá regulamentar convênios e protocolos técnicos, respeitando integralmente a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), e assegurar que toda cooperação seja voluntária, segura e transparente.
Trata-se, portanto, de medida juridicamente viável, socialmente relevante e tecnicamente adequada, apta a conciliar segurança pública e direitos fundamentais.


Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 10 de novembro de 2025


Catulé Júnior
Deputado Estadual

image1.png




